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O PIA é um instrumento técnico utilizado pela equipe técnica do serviço de acolhimento (ins-

titucional ou família acolhedora) que organiza e sintetiza as ações que devem ser desenvolvi-

das para a reintegração familiar ou, quando necessário, colocação em família substituta.

É a partir dele, como dito anteriormente, que se garante: a provisoriedade da medida protetiva 

de acolhimento; a oferta de cuidados de qualidade e a proteção ao desenvolvimento e direitos 

da criança e do adolescente durante o período de acolhimento; a preservação da convivência 

comunitária e; a preparação para o desligamento e o acompanhamento após o desligamento 

da criança/adolescente do serviço de acolhimento.

O PIA, aqui apresentado, se constitui de duas partes complementares. A primeira consolida 

informações gerais sobre o serviço de acolhimento e sobre a criança/adolescente e sua família. 

A segunda parte, por sua vez, se destina à elaboração do Plano de Ação.

Para facilitar a compreensão das orientações, apresentaremos as partes que constituem os 

blocos 1 e 2 do PIA e, no Anexo I, apresentamos o modelo do instrumental na íntegra.

BLOCO 1 – INFORMAÇÕES GERAIS
O Bloco 1 é composto, além da identificação da ficha do PIA, das seguintes partes:

 » Identificação do serviço de acolhimento

 » Informações sobre a criança/adolescente

 » Circunstâncias do acolhimento

 » Composição familiar

 » Informações adicionais sobre a família

 » Informações gerias sobre a criança/adolescente

 » Informações sobre irmãos

IDENTIFICAÇÃO DA FICHA

Esses campos registram duas informações: a primeira jurídica que, aqui foi inserida, para faci-

litar a identificação processual da criança/adolescente que está em cumprimento de medida 

protetiva de acolhimento pelo Poder Judiciário e a outra registra a data em que o PIA foi criado.
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 » Nº da Guia de Acolhimento11: conforme §3º, do Art. 101, do ECA, crianças e adolescentes 

somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de aco-

lhimento institucional, governamentais ou não, por meio de Guia de Acolhimento. Essa 

guia é expedida por autoridade judiciária e contém as seguintes informações dentre 

outras: I – sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsá-

vel, se conhecidos; II – o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos 

de referência; III – os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-lo sob sua 

guarda e; IV – os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar.

 » Data: corresponde ao dia, mês e ano em que o PIA foi iniciado ou atualizado, seguindo 

o modelo DD/MM/AAAA.

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO

Esse tópico compreende as informações gerais dos serviços de acolhimento. É necessário as-

sinalar, primeiramente, se a criança ou o adolescente está cumprindo a medida protetiva em 

serviço de acolhimento institucional ou em família acolhedora.

Em caso de cumprimento da medida protetiva em serviço de acolhimento institucional, ape-

nas as informações que antecedem a linha pontilhada devem ser preenchidas. No caso da 

criança/adolescente estar acolhido em família acolhedora, apenas as informações abaixo da 

linha pontilhada devem ser preenchidas.

Importante: para os casos de serviço de acolhimento em família acolhedora, o 
endereço e o telefone são do órgão executor do serviço e não da família acolhedora.

 » Acolhimento Institucional: acolhimento provisório e excepcional para crianças e ado-

lescentes de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob 

medida de proteção (ECA, Art. 98) e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias 

11 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Instrução Normativa nº 3/2009, Institui a guia de acolhimento, familiar ou institucional, de crianças e 
adolescentes, e a de desligamento, fixa regras para o armazenamento permanente dos dados disponíveis em procedimentos de destituição ou suspensão 
do poder familiar. O CNJ, por meio da Resolução nº 93/2009, acrescenta e altera dispositivos à Resolução nº 54, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a 
implantação e funcionamento do Cadastro Nacional de Adoção e cria e dispõe sobre o Cadastro Nacional de Adoção e dispõe sobre o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Acolhidos. O Conselho Nacional do Ministério Público, por meio da Resolução 71/2011, dispõe sobre a atuação dos membros do Mi-
nistério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e dá outras providências.
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ou responsáveis encontrem-se, temporariamente, impossibilitados de cumprir sua 

função de cuidado e proteção. Pode ser ofertado nas modalidades de “abrigo institu-

cional” e “casa-lar”. O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, 

diretrizes e orientações do ECA e da “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 

para Crianças e Adolescentes”.

 » Acolhimento Familiar: serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescen-

tes, afastados da família por medida de proteção, em residência de famílias acolhe-

doras cadastradas. É previsto até que seja possível o retorno à família de origem ou, 

na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção. O serviço é responsável por 

selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, bem como rea-

lizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua família. O serviço 

deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e orientações do ECA e do docu-

mento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, 

sobretudo no que se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família 

de origem, assim como a manutenção de crianças e adolescentes com vínculos com 

parentesco (irmão, primos, etc.) numa mesma família.

Para serviço de acolhimento institucional:

 » 1.1 Nome do serviço de acolhimento institucional: corresponde ao nome fantasia do 

serviço de acolhimento, portanto, à denominação atribuída a cada serviço com o obje-

tivo de tornar mais fácil a sua identificação nominal e não quanto a identificação de 

sua estrutura física.

 » 1.2 Endereço: deve ser registrado o endereço completo onde está situado o serviço de 

acolhimento, considerando o nome da rua, avenida, praça, quadra e outras informa-

ções importantes que auxiliem na identificação do local.

 » 1.3 Tel.: informar o telefone de contato do serviço de acolhimento institucional.

 » 1.4 Dirigente: informar o nome completo do(a) dirigente (coordenador(a), diretor(a), ou-

tros) do serviço de acolhimento institucional.

Para serviço de acolhimento em família acolhedora:

 » 1.5 Nome do(s) responsável(is) da família acolhedora: informar o nome completo 

do(a)/dos(as) responsável(is) pela criança/adolescente acolhido na família acolhedo-

ra. De acordo com as “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes”, as famílias acolhedoras devem passar por processo seletivo que conta 

com as seguintes etapas: inscrição, acolhida e avaliação inicial, avaliação documen-

tal, seleção, capacitação, cadastramento e acompanhamento. Dentro da sistemática 



ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EMSERVIÇOS DE ACOLHIMENTO

55

jurídica, este tipo de acolhimento é feito por meio de um termo de guarda provisória, 

solicitado pelo serviço de acolhimento e emitido pela autoridade judiciária para a 

família acolhedora previamente cadastrada.

 » 1.6 Endereço do órgão gestor: deve ser registrado o endereço completo do órgão respon-

sável pela execução do serviço de acolhimento, considerando o nome da rua, avenida, 

praça, quadra e outras informações importantes que auxiliem na identificação do lo-

cal. Importante: essa informação não se refere ao endereço da família acolhedora.

 » 1.7 Tel.: informar o telefone de contato do órgão responsável pela execução do serviço 

de acolhimento em família acolhedora. Importante: essa informação não se refere ao 

telefone da família acolhedora.

 » 1.8 Dirigente: informar o nome completo do(a) dirigente (coordenador(a), diretor(a), ou-

tros) do serviço de acolhimento em família acolhedora.

2 INFORMAÇÕES SOBRE A CRIANÇA/ADOLESCENTE

Antes do preenchimento das informações pessoais, devem ser assinaladas, quando for o caso, 

as seguintes especificações sobre a criança/adolescente:

 » a. Encaminhada(o)/Vinda(o) de outro Município ou UF: assinalar nos casos em que a criança ou adolescente 
for encaminhada por outro município ou Unidade Federativa (Estado) como, por exemplo, crianças e adolescen-
tes encaminhadas pela ausência do serviço de acolhimento em sua cidade de origem.

 » b. Uso de álcool/droga: quando a criança ou adolescente fizer uso de bebidas alcoólicas ou drogas (lícitas 
ou ilícitas). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) droga é qualquer substância não produzida pelo 
organismo que tem a propriedade de atuar sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações com-
portamentais e/ou psicológicas.

 » c. Deficiência ou problema de saúde grave: informar quando a criança ou adolescente possui alguma deficiên-
cia (física, mental, intelectual, sensorial [visão, audição], na fala, autismo) ou qualquer problema de saúde 
grave que exija acompanhamento pela rede de saúde.

 » d. Acolhida(o) anteriormente: assinalar quando a criança ou o adolescente já tenha cumprido medida prote-
tiva de acolhimento antes da atual, neste ou em outro serviço de acolhimento.

 » e. Transferida(o) de outro serviço de acolhimento: assinalar quando a criança ou o adolescente já estiver cum-
prindo medida protetiva de acolhimento em outro serviço de acolhimento institucional ou em família acolhedo-
ra, tendo sido transferido apenas de serviço de acolhimento, sem que a medida protetiva tenha sido encerrada.

 » f. Se sim, qual: caso a criança/adolescente tenha cumprido medida protetiva de acolhimento em outro local 
informar o nome completo do serviço de acolhimento institucional ou em família acolhedora.
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O bloco de informações abaixo corresponde às informações gerais sobre a criança/adolescente.

 » 2.1 Nome Completo: informar o nome completo da criança ou do adolescente conforme 

consta na Certidão de Nascimento, quando está tiver sido expedida. Este espaço não 

deve conter abreviações ou ausência de um dos nomes compostos ou de algum dos 

sobrenomes.

Importante: É comum, em casos de bebês recém-nascidos abandonados, que a 
equipe do hospital ou do próprio serviço de acolhimento identifique a criança com 
um nome provisório. Nestes casos, a equipe técnica deve escrever o nome provisório 
no próximo campo “Como prefere ser chamado” e assinalar que não foi realizado 
registro em cartório no espaço subsequente ao “Nome completo”.

 » 2.2 Sem registro em cartório: para os casos em que a criança não tenha sido registrado 

em cartório no momento do acolhimento.

 » 2.3 Como prefere ser chamado(a): este nome compreende à forma como a criança/ado-

lescente prefere ser chamada(o). Pode corresponder a um apelido ou, no caso de adoles-

centes, o nome social visando promover a inclusão social e a acolhida humanizada de 

travestis e transexuais. Segundo Maranhão Filho (2012), o nome social reflete a expres-

são de gênero. Caso não haja preferência da criança ou do adolescente em ser chamado 

de forma diferenciada do seu nome original, o espaço deve permanecer em branco.

 » 2.4 Sexo: assinalar marcação para identificar se a criança ou o adolescente é do sexo 

feminino ou do sexo masculino.

 » 2.5 Cor/Raça: essa informação deve ser registrada de acordo com a percepção da equi-

pe técnica sobre a cor/raça da criança. No caso de adolescentes a cor/raça deve ser 

autodeclarada.

 » 2.6 Data de Nascimento: deve constar o dia, o mês e o ano de nascimento da criança/

adolescente, conforme consta na Certidão de Nascimento, Registro de Identidade ou 

outros documentos legais. A data deve seguir o formato DD/MM/AAA.
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 » 2.7 Idade: deve ser aquela que a criança/adolescente está no momento da abertura do 

PIA e deverá ser atualizada sempre que o PIA for encaminhado para o Poder Judiciário 

ou outros órgãos competentes. Deve ser registrado o ano e os meses. Para crianças que 

não tenham 1 (um) ano completo, deve-se colocar o valor 0 (zero) em anos e os meses 

correspondentes à idade da criança.

 » 2.8 Idade Presumida: essa informação deve ser preenchida quando não for possível, 

por meio de documentos legais (Certidão de Nascimento, Registro de Identidade ou 

outros), ser identificada a idade da criança/adolescente.

 » 2.9 Nacionalidade: corresponde ao país em que a criança/adolescente nasceu. Caso o 

país de origem seja o Brasil, deve ser assinalada a opção Brasileira. Para os demais países 

a opção correspondente é a Estrangeira, sendo necessário especificar o país de origem.

 » 2.10 Naturalidade: corresponde à Unidade Federativa (Estado) de nascimento da crian-

ça ou do adolescente.

 » 2.11 Endereço da última residência: informar o local da residência em que a criança/

adolescente residia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento. Consi-

derar o nome da avenida, rua, praça e outras informações importantes que auxiliem 

a identificação do local, tais como o número da casa, apartamento, chácara e outros.

 » 2.12 Município: informe o nome completo do município da residência em que a crian-

ça/adolescente residia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento. Para 

crianças e adolescentes residentes no Distrito Federal, no campo “Município” deve ser 

registrado “Brasília”, independente da Região Administrativa.

 » 2.13 Bairro: informe o nome do bairro da residência em que a criança/adolescente re-

sidia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento. Para crianças e adoles-

centes residentes o Distrito Federal, no campo “Bairro” deve ser informada a Região 

Administrativa.

 » 2.14 UF: especificar a Unidade Federativa (Estado) da residência em que a criança/ado-

lescente residia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento.

 » 2.15 CEP: informar o Código de Endereçamento Postal da residência em que a criança/

adolescente residia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento. Este códi-

go é composto por 8 dígitos.
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3. CIRCUNSTÂNCIAS DO ACOLHIMENTO

Este tópico corresponde às informações relacionadas à situação que motivou a aplicação da 

medida protetiva de acolhimento pelo Poder Judiciário.

a. Data do Acolhimento: deve constar o dia, o mês e o ano em que foi aplicada a medida 

protetiva de acolhimento pelo Poder Judiciário ou, nos casos de acolhimento emer-

gencial, a data em que a criança/adolescente chegou ao serviço de acolhimento. A 

data deve seguir o formato DD/MM/AAAA.

 » 3.1 Nome do responsável pelo acolhimento: no caso de acolhimento emergencial, informar 

o nome da pessoa que acompanhou a criança/adolescente até o serviço de acolhimento.

 » 3.2 Função do responsável pelo acolhimento: informar a função do profissional que 

acompanhou a criança/adolescente até o serviço de acolhimento.

 » 3.3 Contato: informar o contato telefônico do profissional que acompanhou a criança/

adolescente até o serviço de acolhimento.

 » 3.4 Motivos do acolhimento: registrar qual o tipo de violência, violação de direitos ou 

outras situações que justificou/justificaram a aplicação da medida protetiva de aco-

lhimento pelo Poder Judiciário.
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ATENÇÃO!!! É comum, durante o acompanhamento da criança e do adolescente pela 
equipe técnica, serem identificados outros tipos de violência e/ou violação de direitos 
cometidos pelos pais ou responsáveis. Essas novas informações devem ser registradas 
no Prontuário. Nesse tópico, deve ser registrado apenas o que levou a este acolhimento. 
Lembrando que pode ser registrado mais de um motivo.

 > Entrega voluntária: quando os pais ou responsáveis entregam, voluntariamente, a 

criança/adolescente para adoção.

 > Orfandade: se refere à condição social da criança/adolescente que não possui pai 

ou mãe em razão de falecimento.

 > Abandono: se configura como uma das formas mais graves de negligência, sendo 

caracterizado pelo completo afastamento do grupo familiar, ficando a criança/ado-

lescente desamparada e exposta a várias formas de perigo.

 > Violência Física: se refere a toda e qualquer ação, única ou repetida, não acidental, 

cometida por um agente agressor, provocando danos físicos que podem variar entre 

lesões leves à consequências extremas como a morte (LACRI/USP, s/d). São exem-

plos de violência física as surras, os espancamentos, as queimaduras, as agressões 

com objetivo contundente, a supressão da alimentação com caráter punitivo e as 

torturas.

 > Violência Psicológica: é identificada quando existe um tipo de assimetria nas re-

lações entre as pessoas, mais especificamente nas relações de poder, podendo se 

expressar na imposição de forças de uma pessoa sobre a outra, de alguém com 

mais força sobre outra pessoa que é subjugado num processo de apropriação e do-

minação da sua vontade. Inclui-se nesse tipo de violência as ameaças de morte, 

a humilhação pública ou privada, a tortura psicológica, a exposição indevida da 

imagem da criança ou do adolescente (FALEIROS,1996; AZEVEDO; GUERRA, 1998).

 > Abuso Sexual: é um ato através do qual um adulto obriga ou persuade uma criança 

ou adolescente a realizar atividade sexual que não é adequada para a sua idade 

e que viola os princípios sociais atribuídos aos papéis familiares (GOUVEIA, 2006). 

É todo e qualquer jogo sexual, em uma relação heterossexual ou homossexual, 

entre um ou mais adultos com uma criança ou adolescente, tendo por finalidade 

estimular sexualmente ou utilizá-la para obter uma estimulação sexual sobre sua 

pessoa ou de outra pessoa (AZEVEDO; GUERRA, 1998). O abuso sexual se configura 

de diversas formas, dentre elas o exibicionismo (exposição dos genitais), carícias 

inapropriadas, violação ou incesto, telefonemas obscenos, voyerismo (observar ati-

vidades sexuais), fetichismo (uso de objetos inanimados) e frotteurismo (tocar ou 

roçar-se numa pessoa que não consente).
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 > Exploração Sexual: se refere a todo e qualquer uso de uma pessoa para propósitos 

sexuais em troca de dinheiro ou favores em espécie entre a criança/adolescente, 

o intermediário ou agenciador que se beneficiam do comércio de crianças/adoles-

centes para este propósito podendo se manifestar por meio da prostituição, por-

nografia, turismo sexual, tráfico de criança e adolescentes para fins comerciais e 

sexuais (CMESC, 1996). O tráfico para fins comerciais e sexuais é a transferência de 

uma pessoa de uma parte a outra para qualquer propósito, em troca de compensa-

ção financeira ou de outra natureza. Para tanto é feito o transporte com propósitos 

sexuais comerciais que ocorrem dentro do mesmo país ou fora dele.

 > Trabalho Infantil: é definido, pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

como o trabalho que priva as crianças de sua infância, seu potencial e sua digni-

dade, e que é prejudicial ao seu desenvolvimento físico e mental. Em suas formas 

mais extremas, o trabalho infantil envolve crianças escravizadas, separadas de 

suas famílias, expostas a sérios riscos e doenças e/ou deixadas para se defender 

sozinhas nas ruas das grandes cidades – muitas vezes em idade muito precoce.

 > Situação de rua/mendicância: de acordo com o Art. 1º da Resolução Conjunta 

CNAS/CONANDA nº 1/2016, são “sujeitos em desenvolvimento com direitos viola-

dos, que utilizam logradouros públicos, áreas degradadas como espaço de moradia 

ou sobrevivência, de forma permanente e/ou intermitente, em situação de vulne-

rabilidade e/ou risco pessoal e social pelo rompimento ou fragilidade do cuidado e 

dos vínculos familiares e comunitários, prioritariamente situação de pobreza e/ou 

pobreza extrema, dificuldade de acesso e/ou permanência nas políticas públicas, 

sendo caracterizados por sua heterogeneidade, como gênero, orientação sexual, 

identidade de gênero, diversidade étnico racial, religiosa, geracional, territorial, de 

nacionalidade, de posição política, deficiência, entre outros. Utiliza-se o termo ‘si-

tuação’ para enfatizar a possível transitoriedade e efemeridade dos perfis desta 

população, podendo mudar por completo o perfil, repentinamente ou gradativa-

mente, em razão de um fato novo. A situação de rua de crianças e adolescentes 

pode estar associada a: I. trabalho infantil; II. mendicância; III. violência sexual; IV. 

consumo de álcool e outras drogas; V. violência intrafamiliar, institucional ou urba-

na; VI. ameaça de morte, sofrimento ou transtorno mental; VII. LGBTfobia, racismo, 

sexismo e misoginia; VIII. cumprimento de medidas socioeducativas ou medidas 

de proteção de acolhimento; IX. encarceramento dos pais. Pode ainda ocorrer a in-

cidência de outras circunstâncias que levem crianças e adolescentes à situação de 

rua, acompanhadas ou não de suas famílias, existentes em contextos regionais 

diversos, como as de populações itinerantes, trecheiros, migrantes, desabrigados 
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em razão de desastres, alojados em ocupações ou desalojados de ocupações por 

realização de grandes obras e/ou eventos”.

 > Ausência dos pais/responsáveis por doença: ocorre em razão de problemas de saú-

de dos pais ou responsáveis que os impede de se responsabilizar, temporariamente 

ou não, pelos cuidados da criança/adolescente.

 > Ausência dos pais/responsáveis por prisão ou MSE de internação: se refere ao 

impedimento temporário dos pais ou responsáveis nos cuidados da criança/ado-

lescente por estarem em regime semi-aberto ou fechado (Código Penal) ou cum-

prindo medida socioeducativa (Art. 112, ECA) em regime de internação ou de semi-

liberdade.

 > Ameaça de morte dos pais/responsáveis: quando a criança/adolescente tiver re-

cebido, de forma direta ou indireta, qualquer ameaça dos pais ou responsáveis que 

coloque sua vida em risco.

 > Pais/responsáveis usuários abusivos de álcool: corresponde ao impedimento, 

temporário, dos pais ou responsáveis nos cuidados da criança/adolescente em ra-

zão da utilização abusiva de bebidas alcoólicas.

 > Pais/responsáveis usuários abusivos de drogas: se refere ao impedimento, tem-

porário ou não, dos pais ou responsáveis nos cuidados da criança/ adolescente em 

razão da utilização abusiva de drogas. Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) droga é qualquer substância não produzida pelo organismo que tem a pro-

priedade de atuar sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações com-

portamentais e/ou psicológicas (BRASIL, 2012).

 > Pais/responsáveis com algum tipo de deficiência: ocorre em razão de deficiên-

cia dos pais ou responsáveis que os impede de prestar os cuidados necessários 

à criança/adolescente. O artigo 2o, da Lei nº 13.146/2015, considera a pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, men-

tal, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas.

 > Pais/responsáveis com transtorno mental/sofrimento psíquico: ocorre em razão 

de transtorno mental ou sofrimento psíquico dos pais ou responsáveis que os im-

pede de prestar os cuidados necessários à criança/adolescente.

 > Conflito familiar: entende-se por relação conflituosa as relações de convivência 

familiar, cujos conflitos são resolvidos com violência e resultam em sofrimento 
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intenso para algum membro familiar, configurando-se como uma vulnerabilidade 

relacional que pode provocar fragilidade ou rompimento dos vínculos familiares 

(MDS, 2017).

 > Negligência (Especifique): é identificada quando existe uma dependência de cui-

dados e de proteção de uma pessoa em relação a outra, nas quais as necessidades 

específicas não são atendidas por seus cuidadores (VOLIC; BAPTISTA, 2005). Repre-

senta uma omissão em termos de prover as necessidades físicas e emocionais da 

criança/adolescente e se configura quando os responsáveis falham na atenção de 

necessidades quando tal fato não é o resultado de condições de vida além do contro-

le dos cuidadores. Caracteriza-se pelas omissões dos pais e responsáveis, incluindo 

as instituições, no provimento de necessidades básicas para o desenvolvimento 

físico, emocional e social da criança/adolescente. Pode ser expressa, dentre outras 

formas, pela privação de medicamentos, falta de atendimento à saúde, descuido 

com a higiene, desproteção em situações climáticas e outras. É importante registrar 

que a negligência não está associada situação de pobreza vivenciada pela família 

da criança ou do adolescente, podendo ser evidenciada em famílias em qualquer 

condição econômica e social. Importante: para melhor qualificar esta informação, é 

necessário especificar a que tipo de negligência a criança/adolescente foi exposta.

 > Outro (Especifique): caso o motivo que levou a aplicação da medida protetiva da 

criança/adolescente pelo Poder Judiciário não tenha sido apresentado nas opções 

acima. Assinale e descreva o novo motivo.

 » 3.5 Considerando os motivos acima assinalados, informe quem é/são o(s) suposto(s) 

autor(es) da violência/violação de direitos ou o(s) responsável(eis) que está(ão) im-

possibilitado(s) de prestar os cuidados e proteção necessários à criança/adolescente: 

assinalar uma ou mais pessoas da família que, supostamente, cometeram a violência 

ou violação de direitos, ou pessoas que estão impossibilitados de cuidar da criança/

adolescente.

 » 3.6 Com quem a criança ou adolescente residia antes do acolhimento (nome e grau 

de parentesco): incluir o(s) nome(s) e o grau de parentesco de todas as pessoas com as 

quais a criança/adolescente residia antes de ser acolhido. No caso de não residir com 

parentes, escrever o(s) nome(s) da(s) pessoa(s) com quem residia incluindo a informa-

ção “sem grau de parentesco”.
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4. COMPOSIÇÃO FAMILIAR

Antes do preenchimento das informações da composição familiar, é necessário assinalar, caso 

necessário, uma ou mais das seguintes informações:

Em estudo e acompanhamento da situação familiar: nos casos em que se faz necessário maior estudo da situa-
ção familiar da criança/adolescente para a definição de melhor encaminhamento e nos casos em que a família 
encontra-se em acompanhamento para que sejam superadas as situações que resultaram no acolhimento, com 
vistas a possibilitar uma futura reintegração familiar.

Criança/adolescente órfão: condição social da criança ou do adolescente que não possui pai ou mãe em razão 
de falecimento.

Preparação para reintegração familiar (família natural): casos em que a criança/adolescente está em etapa 
final para retorno à família natural (pai e/ou mãe).

Preparação para reintegração familiar (família extensa): casos em que a criança/adolescente está em etapa fi-
nal para retorno à família extensa (outros parentes para além do pai e da mãe, com quem a criança/adolescente 
mantém vínculo de afeto e convivência).

Poder familiar destituído: “A suspensão ou destituição do poder familiar, portanto, se constitui numa providência 
excepcionalíssima, que somente deve ser tomada em situações extremas, quando comprovadamente não mais 
houver outra solução. A criança ou adolescente deve ser então, preferencialmente colocada em família substituta, 
nas modalidades guarda ou tutela, optando-se pela adoção (que uma vez consumada importa no rompimento, 
em caráter permanente, de todos os vínculos familiares do adotado em relação a seus pais e parentes biológicos), 
apenas quando não se vislumbrar condições mínimas de futura reintegração à família de origem e não houver 
parentes interessados e em condições de assumir sua guarda ou a tutela” (DIÁCOMO; DIÁCOMO, 2013, p. 206).

Em processo de guarda/tutela/adoção: na impossibilidade de reintegração à família de origem, a criança/adoles-
cente é encaminhada para família substituta mediante guarda, tutela ou adoção. A colocação em família substitu-
ta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança/adolescente, 
nos termos desta Lei (Art. 28, ECA). Guarda: o responsável legal deve prestar assistência material, moral e educa-
cional à criança ou adolescente. Não pode transferi-la a terceiros sem prévia autorização judicial, nem mesmo aos 
pais. Ao deferir a guarda, o juiz determina um termo de guarda e responsabilidade. “O dirigente de entidade de 
abrigo é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito” (Art. 92. Parágrafo Único, ECA). Tutela: Implica no 
dever de guarda, ficando o tutor responsável de criar e educar a criança ou adolescente até os 21 anos. A morte 
dos pais extingue o pátrio poder. O Art. 36, Parágrafo Único, do ECA coloca que: “o deferimento da tutela pressupõe 
a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio poder”. Adoção: o adotado rompe qualquer vínculo com os 
pais ou parentes. A adoção é irrevogável. O adotando terá os mesmos direitos de um filho biológico (Art. 41, ECA). 
Adoção Internacional: quando a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado fora do Brasil (Art. 51, ECA).

Sem informação da família: para os casos onde não há nenhuma informação sobre qualquer pessoa da família 
da criança/adolescente.

Os campos do quadro abaixo deverão ser preenchidos com base nos códigos numerais espe-

cíficos para cada uma das informações. Para os campos em que não há código numeral, as 

informações deverão ser escritas por extenso.
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Lembrar: as informações sobre a criança/adolescente acolhido também deve ser 
incluído neste quadro.

Na tabela acima devem ser incluídos todos os familiares dos quais se tem conhecimento, in-

dependentemente da criança/adolescente ter ou não residido com os mesmos. Importante: a 

criança/adolescente acolhido deve ser incluído na tabela acima para registro de informações 

complementares.

 » I. Nome: nome completo da criança/adolescente ou da pessoa da família conforme cons-

ta em documento legal (Certidão de Nascimento, Registro de Identidade ou outros). Não 

deve ser utilizada abreviações e nem deve ser suprimido partes do nome composto ou do 

sobrenome. Algumas vezes a equipe tem conhecimento da existência de outros familia-

res apenas por meio de informações da própria criança/adolescente, de outros parentes 

ou do Conselho Tutelar, porém, até o momento do preenchimento do PIA, não foi possível 

entrar em contato com os mesmos (isso é comum nos casos em que o familiar reside em 

outro município). No caso do não acesso a documentos de identificação, pode-se escrever 

nesse item o nome do qual se tem conhecimento (p.ex. “Maria das Dores”, “Zezé”), deven-

do-se incluir o nome completo da pessoa quando se conseguir a informação.

 » II. Parentesco: para esta marcação deve ser registrada a relação familiar tendo como re-

ferência a criança/adolescente acolhida. Por exemplo, caso seja incluída a mãe de uma 

criança, o código numeral a ser escrito, conforme consta nos códigos de parentesco, será 

o número 2 que corresponde a mãe. O código numeral 9 corresponde a outro parentesco. 

Nesse caso, deve-se informar qual o parentesco dessa pessoa com a criança/adolescente.

 » III. Idade: corresponde à idade da criança/adolescente ou a pessoa da família no mo-

mento da elaboração do PIA. Caso seja necessário, essa informação deve ser atuali-

zada. Para crianças que não tenham 1 (um) ano completo, deve-se colocar os meses, 

seguido da letra “m”. Para pessoas com idade superior a 1 (um) ano não é necessário 

incluir o total de meses.
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 » IV. Sexo: identificar se a criança/adolescente ou a pessoa da família é do sexo femini-

no (marcar F) ou do sexo masculino (marcar M).

NÃO ESQUECER: “A diversidade sexual é um tema que vem ocupando lugar de 
destaque no cenário político e sociocultural brasileiro, com discussões que abordaram 
questões relacionadas à orientação sexual e identidades de gênero. O cuidado 
com esse tema no acompanhamento familiar exige o respeito dos profissionais de 
referência que devem estar preparados para atender o(a) usuário(a) e trabalhar 
essas questões sem reforçar a discriminação e o preconceito, colaborando para o 
enfrentamento às exclusões e injustiças sociais. Para isso, é preciso compreender 
que o termo orientação sexual “refere-se à capacidade de cada pessoa de ter uma 
profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferentes, 
do mesmo gênero ou de mais de um gênero” e o termo identidade de gênero é 
conceituado como “a percepção que uma pessoa tem de si como sendo do gênero 
masculino, feminino ou de alguma combinação dos dois, independente do sexo 
biológico. Trata-se de uma convicção íntima de uma pessoa ser do gênero masculino 
(homem)ou do gênero feminino (mulher). Gênero é um “conceito que foi criado para 
distinguir a dimensão biológica da dimensão social, baseando-se no raciocínio de que 
há machos e fêmeas na espécie humana, no entanto, a maneira de ser homem e de 
ser mulher é realizada pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres 
são produtos da realidade social e não decorrência de seus corpos” (MDS, 2017).

 » V. Escolaridade: para esta marcação deve ser considerada a atual ou última escolari-

dade da criança/adolescente ou pessoa da família. O ensino fundamental compreen-

de do 1º ao 9° ano; o ensino médio do 1º ao 3º ano. Utilizar o código numeral para 

marcação no PIA.

 » VI. Ocupação: a ocupação ou trabalho, conforme coloca o IBGE (2010), é toda atividade 

econômica com o exercício de trabalho remunerado, trabalho não-remunerado e na 

produção para o próprio consumo ou na construção para o próprio uso. Preencher esse 

campo com o código numeral referente à cada uma das ocupações: 1.Não trabalha: 

pessoa(s) da família que, neste momento, não está/estão desenvolvendo atividade la-

boral, ainda que estejam em idade que possibilite sua inserção no mercado de traba-

lho. 2.Trabalhador por conta própria (autônomo/bico): pessoa(s) da família que traba-

lha(m) em empreendimento próprio, ou seja, sem empregador. 3.Temporário em área 

rural: pessoa(s) da família que trabalha(m) como empregado por período determinado 

(com início e fim definidos), em atividades desenvolvidas na agricultura, pecuária, 

pesca, caça e outros. 4.Empregado sem carteira assinada: pessoa(s) da família que, 

mesmo desenvolvendo atividade laboral e receber(em) salário, não possui(em) regis-

tro em Carteira de Trabalho. 5.Empregado com carteira assinada: pessoa(s) da família 

que possui(em) Carteira de Trabalho assinada em razão do cumprimento de jornada 
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de trabalho integral ou parcial e que, pela atividade laboral desenvolvida, recebe(m) 

salário e demais direitos trabalhistas. 6.Trabalhador doméstico sem carteira assina-

da: pessoa(s) da família que presta(m) serviço de natureza contínua em residência de 

indivíduos ou famílias sem possuir Carteira de Trabalho assinada. 7.Trabalhador do-

méstico com carteira assinada: pessoa(s) da família que presta(m) serviço de natureza 

contínua em residência de indivíduos ou famílias com Carteira de Trabalho assinada 

pelo empregador. 8.Trabalhador não remunerado: pessoa(s) da família que exercem 

atividade laboral sem receber salário. 9.Militar ou servidor público: Militar – pessoa(s) 

da família integrante(s) das Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica) ou das 

Forças Auxiliares (Polícia Militar, Corpo de Bombeiro e outros). Servidor Público – pes-

soa(s) da família que exerce cargo ou função pública mediante aprovação em concurso 

público. 10.Empregador: pessoa(s) da família que contrata trabalhadores de forma re-

munerada para desenvolver atividades em empresa ou negócio próprio. 11.Estagiário: 

pessoa(s) da família que estão desenvolvendo atividade laboral por meio de estágio. 

12.Aprendiz: compreende o estudante de 14 a 24 anos de idade em contrato de trabalho 

especial em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em 

programa de aprendizagem, formação técnico profissional compatível com a profissão 

em que está se especializando. É regida pela Lei da Aprendizagem (Lei nº 0.097/2000, 

juntamente com o Decreto Federal nº 5.598/2005).

 » VIII. Renda: deve ser declarado o rendimento individual mensal bruto, desconside-

rando, quando for o caso, os recursos provenientes de programas e benefícios sociais.

 » IX. Endereço: informar o endereço de moradia atual incluindo, quando necessário, 

ponto de referência. No da pessoa da família não possuir moradia fixa ou estar em 

situação de rua, esse campo deve ser preenchido com a informação “sem moradia fixa” 

ou “em situação de rua”, indicando, quando houver, possível localidade onde possa 

ser localizado (p.ex: Centro Pop; rodoviária, etc). É importante que essa informação seja 

atualizada sempre que houver mudança de endereço, de modo a facilitar as ações de 

acompanhamento familiar e, quando for o caso, para comunicações oficiais da Justiça.

 » X. Telefone: informar o(s) número de telefone(s) da pessoa da família. No caso de não 

possuir telefone, é necessário registrar essa informação nesse campo específico. Quan-

do houver, é possível registrar o(s) número(s) de telefone(s) para recado. É importante 

ter sempre atualizado o contato dos familiares, de modo a facilitar o acompanhamen-

to e o trabalho social com a família.
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5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A FAMÍLIA

Esse bloco se destina ao preenchimento de informações sobre as especificidades da família e 

sua inclusão em programas sociais e recebimento de benefícios sociais.

 » 5.1. Especificidades:

 > a. Transtorno mental/sofrimento psíquico: em caso de existir na família alguma 

pessoa com transtorno mental/sofrimento psíquico (definição tópico 3). Em caso de 

existir na família alguma pessoa com transtorno mental/sofrimento psíquico, infor-

mar o número de referência da pessoa conforme código numeral do item II do tópico 4.

 > b. Dependência química: é uma  condição física  e  psicológica  causada pelo  con-

sumo constante de substâncias psicoativas (álcool ou outras drogas). Em caso de 

existir na família alguma pessoa com dependência química, informar o número de 

referência da pessoa conforme código numeral do item II do tópico 4.

 > c. Pessoa com deficiência: informar se alguém da família possui alguma deficiên-

cia (intelectual, sensorial [visão, audição], na fala ou física), autismo ou qualquer 

problema de saúde grave que exija acompanhamento pela rede de saúde. Em caso 

de existir na família alguma pessoa com deficiência, informar o número de referên-

cia da pessoa conforme código numeral do item II do tópico 4.

 > d. Pessoa presa ou em cumprimento de MSE: em caso de existir na família alguma 

pessoa presa ou que está cumprindo MSE, informar o número de referência da pes-

soa conforme código numeral do item II do tópico 4.

 > Em situação de rua: “as pessoas em situação de rua são aquelas que, independente-

mente da idade, fazem da rua seu espaço principal de sobrevivência e de ordenação 

de suas identidades possuindo ou não vínculos familiares. Em comum possuem a 

característica de estabelecer no espaço público da rua seu palco de relações privadas” 

(MDS, 2017). Em caso de existir na família alguma pessoa em situação de rua, informar 

o número de referência da pessoa conforme código numeral do item II do tópico 4.
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 > Outra especificidade 1: informar outra especificidade.

 > Outra especificidade 2: para o caso em que houver mais de uma resposta “outra 

especificidade”.

 » 5.2 Programas e benefícios sociais

 > a. A família recebe dinheiro de algum Programa Social: marcar sim quando a fa-

mília for beneficiária de um ou mais programas ou benefícios elencados ou outros 

ofertados pelo Estado ou Município.

 > Bolsa Família: o Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência dire-

ta de renda que beneficia, em todo o país, famílias em situação de extrema pobreza 

ou de pobreza. A seleção das famílias para o PBF é feita com base nas informações 

registradas pelo município no CadÚnico para Programas Sociais do Governo Fede-

ral, instrumento de coleta de dados que tem como objetivo identificar todas as fa-

mílias de baixa renda existentes no Brasil (MDS, 2015a).

 > PETI: o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) consiste em um pro-

grama que articula um conjunto de ações com o objetivo de retirar crianças e ado-

lescentes de até 16 anos de idade de situação de trabalho infantil, com exceção 

daquelas(es) adolescentes cuja atividade se enquadra na condição de aprendiz, a 

partir dos 14 anos de idade (MDS, 2015b).

 > BPC: o Benefício de Prestação Continuada (BPC) é a garantia de um salário mínimo 

mensal ao idoso acima de 65 anos ou à pessoa com deficiência de qualquer idade 

com impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de longo 

prazo (aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, que o im-

possibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de 

condições com as demais pessoas (MDS, 2015c).

 > BPC (criança/adolescente acolhido): informar se a criança/adolescente acolhida 

recebe BPC.

 > Outro. Qual: informar se a família recebe outro(s) benefícios sociais.

6. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A CRIANÇA/ADOLESCENTE

Esse bloco se destina ao preenchimento de informações adicionais sobre a situação da criança 

e adolescente.



ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EMSERVIÇOS DE ACOLHIMENTO

69

 » 6.1 Criança/adolescente sem família ou identidade conhecidas: para os casos nos 

quais não há, logo após o acolhimento, informações sobre a família da criança/ado-

lescente ou sobre sua própria identidade.

 » 6.2 Incluído no Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (CNCAD): 

o CNCAD foi criado, em 2009, por meio da Lei nº 12.127. Ele é de responsabilidade da 

União e contém características físicas e dados pessoais de crianças e adolescentes 

que tenham sido registrados em órgão de segurança pública federal ou estadual (Art. 

2º). Ele deve ser consultado para verificar se a criança/adolescente acolhido, que não 

tenha referência familiar no momento do acolhimento, consta neste cadastro.

 » 6.3 A criança/adolescente está incluída (o) no Cadastro Nacional de Adoção (CNA)? 

O CNA é um sistema de informações que consolida os dados de todas as Varas da 

Infância e da Juventude referentes a crianças e adolescentes em condições de serem 

adotados e a pretendentes habilitados à adoção. Ao centralizar e cruzar informações, 

o sistema permite a aproximação entre crianças que aguardam por uma família em 

serviços de acolhimento brasileiros e pessoas de todos os Estados que tentam uma 

adoção. O sistema objetiva reduzir a burocracia do processo, pois uma pessoa consi-

derada apta à adoção em sua comarca (área jurisdicional que abrange um ou mais 

municípios) ficará habilitada a adotar em qualquer outro lugar do país12.

 > a. Se ela/ele estiver incluída(o) no CNA, qual o estágio do processo de adoção: caso a 

criança/adolescente esteja incluída no CNA informar se ela está aguardando preten-

dente, se está em estágio de convivência ou aguardando sentença judicial para adoção.

 » 6.4 Adolescente cumprindo medida socioeducativa: as medidas socioeducativas são 

medidas aplicáveis a adolescentes de 12 a 18 anos autores de atos infracionais (con-

duta descrita como crime ou contravenção penal) e estão previstas no Art. 112 do ECA. 

São medidas socioeducativas: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de 

serviço à comunidade, liberdade assistida, regime de semi-liberdade e internação.

12 Disponível em: hlp://www.cnj.jus.br/sistemas/infancia-e-juventude/20530-cadastro-nacional-de-adocao-cna
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 » 6.5 Criança/adolescente com histórico de situação de rua: as pessoas em situação de 

rua são aquelas que, independentemente da idade, fazem da rua seu espaço principal 

de sobrevivência e de ordenação de suas identidades possuindo ou não vínculos fa-

miliares. Em comum possuem a característica de estabelecer no espaço público da rua 

seu palco de relações privadas.

 » 6.6 A criança/adolescente foi acolhida anteriormente: informar se a criança ou ado-

lescente já recebeu, anteriormente, medida protetiva de acolhimento (nesse ou em 

outro serviço de acolhimento).

 > a. Em caso positivo, informar: devem ser inseridas as informações referentes a 

todos os acolhimentos anteriores:

 » I. Nome: nome do serviço de acolhimento em que a criança/adolescente foi acolhida 

anteriormente.

 » II. Endereço: deve ser registrado o endereço completo do serviço de acolhimento em 

que a criança/adolescente foi acolhida anteriormente, considerando o nome da rua, 

avenida, praça, quadra e outras informações importantes que auxiliem na identifica-

ção do local.

 » III. Data de entrada: data em que a criança/adolescente foi acolhida no serviço de 

acolhimento. A data deve seguir o formato DD/MM/AAAA.

 » IV. Data de Saída: data em que a criança/adolescente foi desligada do serviço de aco-

lhimento. A data deve seguir o formato DD/MM/AAAA.

 » V. Motivo do acolhimento: motivo(s) que justificou(ram) a aplicação da medida proteti-

va de inclusão em serviço de acolhimento para a(o) irmã(o) da(o) criança/adolescente. 

Para responder essa questão é possível utilizar os motivos listados no item 3.2 do PIA.

 » VI. Motivo do desligamento: motivo(s) pelo qual a criança/adolescente foi desligada 

do serviço de acolhimento. Exemplos: reintegração à família nuclear; reintegração à 

família extensa, encaminhamento para família substituta; transferência para outro 

serviço de acolhimento; evasão, etc.

 » VII. Nome e parentesco da pessoa que assumiu os cuidados/guarda após o desliga-

mento: inserir o nome e grau de parentesco, quando houver, da(s) pessoa(s) que as-

sumiu(ram) os cuidados da criança/adolescente após o desligamento do serviço de 

acolhimento. Exemplo: Marlene Marques (tia materna); José Guimarães (pai); Rosana 

Silva e Roberto Silva (avós paternos); Priscila Pereira e João Pereira (adotantes), etc. No 

caso do desligamento ter ocorrido por evasão ou transferência para outro serviço de 

acolhimento, deve constar nesse campo a especificação “não se aplica”.
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7. INFORMAÇÕES SOBRE IRMÃOS

Esse bloco se destina às informações específicas da(s)/do(s) irmã(s)/irmão(s) das crianças e 

adolescentes que estão acolhidos.

 » 7.1 A criança/adolescente possui irmão(s) que reside(m) com a família natural, fa-

mília extensa ou pessoa sem parentesco: informar se a criança ou adolescente possui 

algum(a) irmão(ã) que resida com a família natural (pai e/ou mãe), algum membro da 

família extensa (avós, tios, etc) ou com outra pessoa que não possua parentesco com 

o(a) mesmo(a). Essa informação deve ser preenchida mesmo nos casos em que o(s) 

irmão(ã) estiver residindo em outro município ou unidade da federação.

 > a. Em caso positivo, informe os dados das pessoas com quem o(s) irmão(s) resi-

de(m): utilizar para essas informações a tabela subsequente em que constam as 

seguintes informações.

 > I. Nome: escrever o nome completo da(o) irmã(o) que residem com a família (natu-

ral, extensa) ou com pessoa sem parentesco.

 > II. Sexo: assinalar se a/o irmã/irmão é do sexo feminino (marcar F) ou do sexo 

masculino (marcar M).

 > III. Idade: informar a idade que a(o) irmã(o) possui no momento da elaboração do 

PIA. A mesma deverá ser atualizada sempre que a(o) mesma(o) completar mais 

um ano de vida. Para a criança que não tenha um ano completo, deve-se colocar 

os meses, seguido da letra “m”. Para a pessoa com idade superior a um ano não é 

necessário incluir os meses.

 > IV. Nome do Parente: informar o nome completo da pessoa da família natural ou 

extensa ou da pessoa sem parentesco que a(o) irmã(o) da criança/adolescente aco-

lhido está residindo.
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 > V. Parentesco: para esta marcação deve ser registrada a relação familiar tendo 

como referência a criança ou adolescente que está sob medida protetiva. Utilizar o 

código numeral do item 4.

 > VI. Endereço: deve ser registrado o endereço completo da família natural ou exten-

sa ou da pessoa sem parentesco que a(o) irmã(o) da criança/adolescente acolhida 

está residindo considerando o nome da rua, avenida, praça, quadra e outras infor-

mações importantes que auxiliem na identificação do local.

 > VII. Telefone: informar o telefone de contato do serviço de acolhimento institucional.

 » 7.2 A criança/adolescente possui irmão(s) neste serviço de acolhimento: caso a crian-

ça/adolescente acolhido tenha irmã(s)/irmão(s) no mesmo serviço de acolhimento 

marcar sim.

 > a. Em caso positivo, informe os dados do(s) irmão(s) na tabela a seguir:

 > I. Nome: nome completo da(o) irmã(o) que residem com a família (natural, extensa) 

ou com pessoa sem parentesco.

 > II. Sexo: assinalar marcação para identificar se a(o) irmã(o) da criança ou o adoles-

cente é do sexo feminino ou do sexo masculino.

 > III. Idade: corresponde à idade da(o) irmã(o) no momento da elaboração do PIA. 

Caso seja necessário, essa informação deve ser atualizada. Para crianças que não 

tenham 1 (um) ano completo, deve-se colocar os meses, seguido da letra “m”. Para 

pessoas com idade superior a 1 (um) ano não é necessário incluir o total de meses.

 > IV: Data do acolhimento: data em que a(o) irmã(o) da criança/adolescente foi aco-

lhida no serviço de acolhimento. A data deve seguir o formato DD/MM/AAAA.

 > V: Motivo do acolhimento: motivo(s) que justificaram a aplicação da medida proteti-

va de inclusão em serviço de acolhimento para a(o) irmã(o) da(o) criança/adolescen-

te. Para responder essa questão é possível utilizar os motivos listados no item 3.2.

 » 7.3 A criança/adolescente possui irmão(s) em outro(s) serviço(s) de acolhimento: 

caso a criança/adolescente acolhido tenha irmã(s)/irmão(s) em outro serviço de aco-

lhimento marcar sim.

 > a. Em caso positivo, justifique por que o grupo de irmãos não foi acolhido no mes-

mo serviço de acolhimento: “crianças e adolescentes com vínculos de parentes-

co (irmãos, primos, etc.), não devem ser separados ao serem encaminhados para 

serviço de acolhimento, salvo se isso for contrário a seu desejo ou interesses ou 

se houver claro risco de abuso, tendo em vista o melhor interesse da criança e do 

adolescente” (Orientações Técnica, 2009, p. 51).
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 > b. Informações do(s) irmão(s) que está/estão acolhido(s) em outro(s) serviço(s) de 

acolhimento:

 > I. Nome: nome completo da(o) irmã(a) da criança/adolescente conforme consta em 

documento legal (Certidão de Nascimento, Registro de Identidade ou outros). Não 

deve ser utilizada abreviações e nem deve ser suprimido partes do nome composto 

ou do sobrenome.

 > II. Sexo: assinalar marcação para identificar se a(o) irmã(o) da criança/adolescente 

é do sexo feminino (marcar F) ou do sexo masculino (marcar M).

 > III. Idade: corresponde à idade da(o) irmã(o) no momento da elaboração do PIA. 

Caso seja necessário, essa informação deve ser atualizada. Para crianças que não 

tenham 1 (um) ano completo, deve-se colocar os meses, seguido da letra “m”. Para 

pessoas com idade superior a 1 (um) ano não é necessário incluir o total de meses.

 > IV. Data do acolhimento: data em que a(o) irmã(o) da criança/adolescente foi aco-

lhida no serviço de acolhimento. A data deve seguir o formato DD/MM/AAAA.

 > V. Nome do serviço de acolhimento: nome do serviço de acolhimento completo em 

que a(s)/o(s) irmã(s)/irmão(s) estão acolhidos.

 > VI. Endereço do serviço de acolhimento: deve ser registrado o endereço completo onde 

está situado o serviço de acolhimento considerando o nome da rua, avenida, praça, 

quadra e outras informações importantes que auxiliem na identificação do local.

 > VII. Técnico responsável: nome do profissional responsável diretamente pelo 

acompanhamento do(a) irmã(o) no serviço de acolhimento em que está cumprindo 

a medida protetiva. Em geral esse profissional é o(a) assistente social, psicólogo(s) 

ou outro membro da equipe técnica. Nos casos em que não houver um profissional 
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que seja responsável direto pelo caso, deve ser inserido os dados do dirigente (dire-

tor/a, coordenador/a, outros) do serviço de acolhimento.

 » 7.4 A criança/adolescente possui irmãos) que foi/foram adotado(s): caso a criança/

adolescente acolhido tenha irmã(s)/irmão(s) que foi/foram adotado(s) marcar sim.

 > Se sim, quantos irmãos foram adotados: esse número corresponde apenas aos ca-

sos em que o processo de adoção foi concluído.

 » 7.5 A criança/adolescente possui irmão(s) falecido(s): caso a criança/adolescente 

acolhido tenha irmã(s)/irmão(s) falecido(s) marcar sim. Essa resposta independe do 

motivo que levou a(o) irmã(s)/irmão(s) a óbito.

 > a. Em caso positivo, informe os dados do(s) irmão(s) falecido(s) na tabela a seguir:

 > I. Nome: nome completo da(o) irmã(a) da criança/adolescente que faleceu, confor-

me consta em documento legal (Certidão de Nascimento, Registro de Identidade 

ou outros). Não deve ser utilizada abreviações e nem deve ser suprimido partes do 

nome composto ou do sobrenome.

 > II. Data de nascimento: deve constar o dia, o mês e o ano de nascimento da(o) irmã(o) 

da criança ou do adolescente, conforme consta na Certidão de Nascimento, Registro de 

Identidade ou outros documentos legais. A data deve seguir o formato DD/MM/AAA.

 > III. Data de falecimento: deve constar o dia, o mês e o ano de falecimento da(o) ir-

mã(o) da criança ou do adolescente, conforme consta na Certidão de Óbito ou outros 

documentos legais. A data deve seguir o formato DD/MM/AAA.

 > IV: Causa do falecimento: informar o que ocasionou o falecimento da(o) irmã(o) 

da criança/adolescente acolhido conforme consta na Certidão de Óbito ou outros 

documentos legais.

BLOCO 2 – PLANO DE AÇÃO
O Plano de Ação aqui apresentado se constitui em uma tabela simples com o objetivo de facilitar 

o preenchimento pela equipe técnica e simplificar a visualização e o monitoramento das ações.

A tabela está subdividida em 13 áreas de atuação que correspondem às grandes temáticas 

para as quais devem ser pensadas objetivos e ações, bem como definir responsáveis especí-

ficos para sua realização. Cabe ressaltar que, a partir da necessidade de cada caso, é possível 

elencar outras áreas de atuação.
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Obs.: a “Área de Atuação” se altera conforme temática específica.

Essas áreas devem servir como referência para a elaboração do PIA:

 » Documentação: uma das formas de garantia de direitos é, dentre outras coisas, a reti-

rada de documentação civil (certidão de nascimento, RG, CPF, título de eleitor, carteira 

de trabalho e outros).

 » Situação Jurídica: todo e qualquer trâmite que envolva a participação do Poder Ju-

diciário como, por exemplo, envio de relatórios, solicitação de guia de acolhimento, 

solicitação de termo de guarda à família acolhedora e outros.

 » Convivência Familiar: ainda que seja aplicada a medida protetiva de acolhimento, a 

convivência familiar, salvo impedimento judicial, deve ser garantida e fortalecida por 

meio de ações que propiciem o encontro e a convivência e que busquem fortalecer ou 

restabelecer os vínculos saudáveis entre a criança/adolescente acolhidos e sua família 

de origem. Mesmo quando esgotadas as possibilidades de reintegração com a família 

de origem ou extensa, deve-se buscar garantir o direito à convivência familiar por meio 

de ações que visem a colocação da criança/adolescente em família substituta. São 

exemplos de ações e objetivos para essa área de atuação: a) preservação e fortalecimen-

to dos vínculos com a família de origem; b) viabilização de encontros e atividades con-

juntas com familiares; c) superação de conflitos; d) convívio entre irmãos que estejam 

em situação de acolhimento; e) localização de familiares; f) fomento à participação na 

rotina da criança ou adolescente (reuniões e eventos escolares, acompanhamento mé-

dico, passeios e outros); g) superação de padrões violentos ou negligentes de cuidado; 

h) desenvolvimento de potencialidades da família para o cuidado e proteção da criança 

ou adolescente; i) fortalecimento do vínculo e ajuda mútua entre a família nuclear e ex-

tensa; j) promoção da reintegração familiar; l) colocação em família substituta e outros. 

Para auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:
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Questões norteadoras:
 Foram mantidos contatos ou visitas aos pais/responsáveis? Em caso positivo, descreva brevemente 

como ocorreram esses contatos. Em caso negativo, por quê?  Em quais dias/horários os familiares 
têm disponibilidade para visitas/atendimentos?  Qual a opinião dos familiares em relação à situação 
de acolhimento da criança/adolescente?  Demonstram interesse no retorno da criança/adolescente 
ao convívio familiar? Em caso negativo, por quais motivos?  Há entendimento/reconhecimento dos 
membros da família quanto à situação que levou ao acolhimento da criança/adolescente?  Qual a 
opinião de cada membro da família quanto à situação de acolhimento?  Há proposta(s) para o reesta-
belecimento da convivência familiar com o acolhido?  Há motivação/interesse dos membros da família 
para superação da situação de afastamento da criança/adolescente do convívio familiar?  Os pais/
responsáveis oferecem as condições de cuidado e proteção necessárias para o retorno ao convívio com 
a criança/adolescente?  Foram identificados parentes com os quais a criança/adolescente convive ou 
mantém vínculos de afinidade/afetividade?  Dentre os parentes identificados, há interessado(s) em 
acolher a criança/adolescente?  O(s) parente(s) interessado(s) oferece(m) as condições de cuidado e 
proteção necessárias para a criança/adolescente?  Qual a opinião da criança/adolescente quanto 
à possibilidade de ficar sob os cuidados desse(s) parente(s)?  Qual a percepção/opinião da criança/
adolescente acerca das situações que motivaram o acolhimento?  Quais os sentimentos e opiniões 
manifestadas pela criança/adolescente sobre o afastamento do convívio familiar?  Como é a relação 
de vínculo da criança/adolescente com cada um de seus familiares?  Com quais parentes ou outras 
pessoas significativas da família a criança/adolescente demonstra possuir vínculos afetivos?  O que a 
criança/adolescente pensa ou demonstra sobre o retorno à família de origem?  A criança ou adolescen-
te possui irmãos com os quais tenha vínculo?  Que ações podem ser feitas para manter a convivência 
e fortalecer o vínculo entre os irmãos?  Quem são as pessoas da família a quem os pais/responsáveis 
consideram como rede de apoio?  Esgotadas as possibilidades de reintegração familiar, quais as alter-
nativas possíveis para garantir à criança/adolescente o direito à convivência familiar?

 » Convivência Comunitária: a criança/adolescente acolhido deve ter o seu direito à con-

vivência comunitária resguardado. Para isso, o PIA deve prever ações que envolvam 

tanto a manutenção e o fortalecimento dos vínculos construídos antes do encaminha-

mento ao serviço de acolhimento quanto ações voltadas à construção de novas vincu-

lações e possibilidades de convivência comunitária durante o período de acolhimento. 

Para auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 Como se dá a inserção da criança/adolescente na comunidade (relações de vizinhança, amizades, 

namoros, etc.?  A criança/adolescente possui vínculos comunitários significativos? Quais? Com quem? 
 A criança/ adolescente participa de atividades da comunidade (clube, igreja, movimento social, festas, 

grupos culturais, etc.)? Em caso negativo, por quê? Em caso positivo, quais as atividades de interesse ou 
as que participa?  A família da criança/adolescente possui uma rede de apoio no bairro em que vive? 

 A família da criança/adolescente participa de eventos em espaços comunitários?  Qual(is) a(s) re-
de(s) de apoio informal com a(s) qual(is) a família conta/pode contar (parentes, vizinhos, amigos, grupos 
religiosos, etc)?



ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EMSERVIÇOS DE ACOLHIMENTO

77

 » Desenvolvimento da criança/adolescente: envolve a oferta de cuidados de qualida-

de e a proteção ao desenvolvimento e aos direitos da criança/adolescente durante o 

período de acolhimento. O serviço de acolhimento deverá prover cuidados persona-

lizados e de qualidade que garantam o atendimento às necessidades físicas, emo-

cionais, sociais e cognitivas da criança/adolescente, além do fortalecimento da sua 

identidade e do desenvolvimento e potencialização da sua autonomia. Para auxiliar 

na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 A criança/adolescente possui alguma especificidade que necessite de cuidado/atenção especial por 

parte do serviço de acolhimento?  A criança/adolescente tem alguma questão emocional ou relacio-
nada à sua história de vida que necessite atenção especial?  Que ações devem ser desenvolvidas para 
adequar/ qualificar o atendimento de modo a tender adequadamente as necessidades diferenciadas 
apresentadas pela criança/adolescente?  A criança/adolescente possui algum tipo de deficiência ou 
situação de saúde que necessite de equipamentos/recursos de tecnologia assistiva (órteses, próteses, 
material em braile, Libras, recursos específicos para comunicação, mobiliário adaptado às necessidades)? 
Que ações precisam ser desenvolvidas para disponibilizar tais recursos?

 » Saúde: correspondem a todos os aspectos direcionados à saúde, incluindo: a) situações 

de insegurança alimentar; b) presença de pessoas com doenças crônicas; c) uso de me-

dicação controlada; d) presença de integrante na família com história de uso abusivo de 

álcool e ou outras drogas. Essas condições, associadas a outras vulnerabilidades, podem 

produzir situações de risco pessoal e social e demandar proteção da Assistência Social. 

Para auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 A criança/adolescente apresenta algum problema de saúde (doença física, mental ou problemas 

odontológicos) que demande atenção específica?  Na hipótese da criança/adolescente fazer uso abu-
sivo de álcool, tabaco ou outras drogas, quais ações serão desenvolvidas para orientação e tratamento? 

 Ainda considerando essa questão, a criança/ adolescente tem interesse em deixar essa situação?  
Quais serviços ou estabelecimentos de saúde está/estão acompanhando a criança/adolescente?  Que 
resultados vêm sendo obtidos?  Há demanda de saúde da criança/adolescente que não está sendo 
atendida?  Há demanda de saúde da família da criança/adolescente:  Há necessidade de capaci-
tação da equipe do serviço de acolhimento para lidar adequadamente com alguma especificidade da 
criança/adolescente?  Há problemas de saúde (física ou mental) por parte dos integrantes da família 
nuclear que demandam atendimento / avaliação / tratamento / acompanhamento? Em caso positivo, 
qual(is)?  No caso de haver situação de abuso/dependência de álcool, tabaco ou outras drogas entre 
os membros da família, há desejo e/ou tomada de atitudes no sentido de sair da referida situação? 
Quais possibilidades/apoios lhe(s) foram oferecidos nesse sentido? Quais serviços/ações podem ser dis-
ponibilizados/ofertados para contribuir nessa questão?
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 » Educação: a Constituição do Brasil, em seu Art. 205, coloca “a educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da so-

ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho”. O direito é reafirmado no ECA, por meio 

do Art. 53, em que afirma que “a criança e o adolescente têm direito à educação, vi-

sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania 

e qualificação para o trabalho”. Para auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, 

destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 A criança/adolescente está frequentando a escola? Em caso negativo, por quê?  Em relação à vida 

escolar da criança/adolescente, como é avaliada: frequência, socialização, interesse nas atividades es-
colares, rendimento escolar, relacionamento com colegas e professores.  No serviço de acolhimento há 
espaço físico e rotinas estabelecidas para a realização das tarefas e trabalhos escolares? Há acompa-
nhamento e orientação na realização desses trabalhos?  Em quais matérias ou áreas do conhecimento 
a criança/adolescente demonstra maior interesse e habilidade? E em quais demonstra maior dificulda-
de?  Há indícios de que a criança/adolescente tenha alguma dificuldade específica de aprendizagem? 
Se sim, que encaminhamentos devem ser realizados?  A criança/adolescente demonstra vontade/
interesse em frequentar a escola? Ou ao contrário: demonstra resistência ou desinteresse?  Há alguma 
demanda relacionada à escolarização da criança/adolescente que não está sendo atendida?  Há ne-
cessidade de realizar encaminhamentos escolares para pessoas da família?

 » Acesso a benefícios e inclusão em programa de transferência de renda: o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 

com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua fa-

mília  (LOAS, 1993, Art. 20). Os benefícios eventuais (natalidade, funeral, vulnerabili-

dade temporária, calamidade pública) são as provisões suplementares e provisórias 

que integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às 

famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária 

e de calamidade pública (LOAS, 1993, Art. 22). Os programas de transferência de renda 

têm por objetivo oferecer um complemento de renda a indivíduos ou famílias por meio 

de transferência monetária direta com o objetivo de combater a pobreza e a extrema-

mente pobreza, como, por exemplo, o Programa Bolsa Família (PBF). Para auxiliar na 

reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:
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Questões norteadoras:
 A criança/adolescente recebe BPC? Como será trabalhado com ele(a) a utilização desse recurso?  Algum 

membro da família enquadra-se nos critérios para recebimento do BPC? Em caso positivo, esta pessoa recebe o 
benefício? Em caso negativo, por quê?  A família (ou o adolescente) necessita e atende aos critérios de recebi-
mento de algum Benefício eventual? Em caso positivo, recebe o benefício? Em caso negativo, quais os encami-
nhamentos necessários para que venha a receber?  A criança/adolescente e sua família estão cadastrados 
no Cadastro Único? Em caso negativo, quais os encaminhamentos necessários para inseri-los no cadastro?  O 
adolescente ou família enquadra-se nos critérios para recebimento de programas federal/municipal ou esta-
dual de transferência de renda? Em caso positivo, esta pessoa recebe o benefício? Em caso negativo, por quê?

 » Participação em serviços, programas e projetos: devem ser englobados serviços, pro-

gramas e ações de diferentes políticas públicas, ofertadas por unidades governamen-

tais, por organizações da sociedade civil, organizações comunitárias, dentre outras. Em 

relação aos serviços socioassistenciais, estes correspondem às atividades continuadas 

para a melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades 

básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS, 1993, Art. 23). Os programas de assistência social compreen-

dem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência 

definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assisten-

ciais (LOAS, 1993, Art. 24). “A oferta de serviços, programas e projetos representa o com-

promisso do Governo Federal, Estadual, Municipal e do DF em garantir as seguranças 

sociais de acolhida, de desenvolvimento da autonomia e de convívio familiar e comu-

nitário das famílias em situação de vulnerabilidade social e fragilização de vínculos 

familiares e comunitários. As ações e atividades ofertadas à família devem ser direcio-

nadas para apoiar as famílias na superação das situações de riscos e vulnerabilidades 

sociais, de violação de direitos, de fragilização dos vínculos familiares e comunitário, 

garantindo o acesso dessas famílias aos direitos sociais” (MDS, 2017, p. 134).

 » Capacitação profissional/inserção no mundo do trabalho: o trabalho é reconhecido 

como um direito social fundamental. Ele “é e continuará central em face da constru-

ção da identidade e da saúde, da realização pessoal, da formação das relações entre 

homens e mulheres, da evolução da convivência e da cultura” (DEJOURS, 2007, p. 21). 

Ainda que seja posto que “não é competência do SUAS realizar ações e executar cur-

sos de inclusão produtiva, é seu papel mobilizar, por meio da informação, divulgação 

e sensibilização dos seus usuários, encaminhar seus usuários para cursos e demais 

oportunidades no território e acompanhar a trajetória desses usuários, objetivando a 

inclusão e emancipação social” (BRASIL, 2013, p. 11). Essa é uma ação a ser pensada e 

planejada em conjunto com outros atores, à exemplo dos responsáveis pela política 

de geração de trabalho e renda ou formação profissional. Os objetivos e ações devem 

estar voltados para o desenvolvimento de potencialidades e no alcance de autonomia 
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das famílias e, em especial, para adolescentes sem perspectivas de retornar à família 

de origem ou ser encaminhado para uma família substituta. Para auxiliar na reflexão 

sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 No caso de adolescente com idade superior a 14 anos, ele(a) manifesta interesse em participar de 

cursos de capacitação profissional? Quais as suas áreas de interesse? Quais são as suas habilidades?  
O adolescente está inserido em curso(s) de capacitação profissional? Qual o aproveitamento do adoles-
cente? Há perspectiva do adolescente em relação ao curso que vem realizando?  Caso o adolescente 
tenha idade suficiente para ser inserido em capacitação profissional e não tiver sido incluído, qual o 
motivo? Desmotivação do adolescente ou falta de investimento do serviço de acolhimento?  No caso 
de adolescentes com idade superior a 16 anos, ele(a) demonstra ao interesse em iniciar alguma atividade 
profissional? Quais as suas áreas de interesse? Quais as suas habilidades?

 » Protagonismo juvenil/desenvolvimento da autoestima: o protagonismo juvenil con-

siste na “participação do adolescente em atividade que extrapolam os âmbitos de seus 

interesses individuais e familiares e que podem ter como espaço a escola, os diversos 

âmbitos da vida comunitária, igrejas, clubes, associações e, até mesmo, a sociedade 

em sentido mais amplo, através de campanhas, movimentos e outras formas de mo-

bilização que transcendem os limites de seu entorno sócio comunitário” (COSTA, 1997, 

p. 90). O protagonismo juvenil “é parte de um método de educação para a cidadania 

que prima pelo desenvolvimento de atividades em que o jovem ocupa uma posição 

de centralidade e sua opinião e participação são valorizadas em todos os momentos 

(...). A ênfase no jovem como sujeitos da atividade contribui para dar-lhes sentidos 

positivos e projetos de vida, ao mesmo tempo que condizem à reconstrução de valores 

éticos, como os de solidariedade e responsabilidade social” (UNESCO, 2004, p. 62). Para 

auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 A criança/adolescente participa ou tem interesse em participar de algum movimento popular, cultural, 

religioso, etc?  Que ações podem ser desenvolvidas no sentido de possibilitar sua participação em espaços 
coletivos de representação infanto-juvenis, defesa de direitos, desenvolvimento comunitário, etc?  Quais 
os principais interesses, aptidões, e potencialidades da criança/adolescente? Que atividades poderiam dar 
oportunidade de desenvolvimento de tais aptidões, potencialidades e interesses?  A criança/adolescente 
costuma ter atitudes autônomas no que se refere ao autocuidado, cumprimento de responsabilidades, 
escolhas, uso do dinheiro, etc? Que atividades poderiam ser pensadas para desenvolver ou fortalecer essa 
autonomia?  A criança/adolescente tem orgulho de suas características físicas e intelectuais, sua origem, 
suas capacidades? Ou, ao contrário, costuma se autodesvalorizar? Que ações poderiam ser desenvolvidas 
para possibilitar o fortalecimento da autoestima e autoconfiança?  O adolescente faz planos para o fu-
turo, demonstra interesse no seu autodesenvolvimento, tem metas que deseja alcançar? Que atividades 
podem ser realizadas no sentido de apoiar o adolescente na elaboração de um projeto de vida?
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 » Esporte/Cultura/Lazer: esporte, cultura e lazer são direitos fundamentais estabele-

cidos no ECA, com base nos artigos 215 e 217 da Constituição Federal que colocam, res-

pectivamente, que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais. O Estado deve, ainda, fomentar práticas desportivas for-

mais e não-formais. Para auxiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos 

algumas questões:

Questões norteadoras:
 Antes do ingresso no serviço de acolhimento, a criança/adolescente participava de atividades de es-

porte, cultura, lazer, profissionalização, atividades comunitárias ou religiosas? Onde realizava tais ativi-
dades? É possível continuar participando de tais atividades?  A criança/adolescente manifesta seus 
interesses e aptidões por atividades de esporte, cultura e lazer?  A criança/adolescente participa de 
esporte, cultura e lazer? Se não, o que pode ser feito para viabilizar essas atividades?

 » Relações de vínculo no serviço de acolhimento: o serviço de acolhimento é um local 

temporário em que a criança/adolescente desenvolverá novos laços e novas relações 

com outras crianças e adolescentes e com os profissionais que lá trabalham. Assim 

como na família, o serviço deve oferecer um ambiente acolhedor, com relações que 

favoreçam a permanência e o desenvolvimento da criança e do adolescente. Para au-

xiliar na reflexão sobre essa área de atuação, destacamos algumas questões:

Questões norteadoras:
 Como a criança/adolescente se relaciona com as demais?  Quais os colegas com quem a criança/

adolescente estabeleceu vínculos de amizade? Há colegas com quem a criança/adolescente tenha 
um relacionamento conflitivo? Qual o grau de gravidade desse conflito?  Como a criança/adoles-
cente se relaciona com os cuidadores, educadores e demais profissionais do serviço de acolhimen-
to?  Há profissionais com quem a criança/adolescente estabeleceu um vínculo mais forte? Ou ao 
contrário, há profissionais com quem a criança/adolescente não conseguiu estabelecer vínculos? 

 Como se dá a participação nas atividades rotineiras do serviço de acolhimento? Realiza alguma 
atividade de autocuidado?  A criança/ adolescente participa de atividades coletivas no serviço de 
acolhimento?  Como a criança/adolescente lida com as regras de convivência do serviço e acolhi-
mento?  Em se tratando de criança/adolescente com deficiência ou com outra especificidade (indí-
genas, quilombolas, por exemplo) há necessidade de capacitação para os profissionais do serviço de 
acolhimento? Existem condições de acessibilidade no serviço de acolhimento?

Para cada área de atuação do Plano de Ação, devem ser preenchidas as seguintes informações: 

a. Objetivo; b. Ação; c. Responsável; d. Prazo; e. Monitoramento; e f. Observações.

Esses campos poderão ser preenchidos considerando-se a seguinte sequência lógica: primeiro é 

definido o objetivo (propósito direcionador da atuação), depois são definidas as estratégias pos-
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síveis para alcançá-lo e, após selecionado o caminho considerado, naquele momento, o mais 

adequado, são definidas e incluídas as ações necessárias para atingir o objetivo almejado.

Sempre lembrar: ainda que o PIA seja destinado às crianças e adolescentes em 
serviços de acolhimento, o Plano de Ação deve, quando necessário, conter ações 
voltadas para pais, responsáveis ou pessoas significativas para as mesmas.

 » a. Objetivo: é o resultado que se espera obter em relação a determinada questão. Em 

cada área pode haver diferentes objetivos, dependendo das situações identificadas no 

Estudo da Situação.

 » b: Ação: para cada objetivo é possível estabelecer mais de uma ação. Visando facilitar 

o acompanhamento pela equipe técnica, cada ação deve ser inserida individualmen-

te, ainda que esteja relacionada ao mesmo objetivo.

 » c. Responsável(is): a realização de cada ação só é possível com a participação coletiva. 

Essa participação deve ser definida em conjunto para que os responsáveis possam 

se comprometer a realizá-la. Sendo assim, nesse campo devem ser identificadas as 

pessoas que se empenharão a realizar determinada ação. É importante lembrar que, 

além das crianças/adolescentes e suas famílias, são incluídos aqui pessoas signifi-

cativas para a criança/adolescente, profissionais do serviço de acolhimento, de ou-

tros serviços socioassistenciais ou serviços de outras políticas públicas, profissionais 

do Sistema de Justiça e quaisquer outros que sejam relevantes no acompanhamento 

da medida protetiva. No caso da pessoa ser da família da criança/adolescente, deve 

ser incluído seu nome e seu parentesco (por exemplo: Ana Vasconcelos – irmã; Silvia 

Lopes – mãe; Rodrigo Gomes – padrasto). Para aquela pessoa que possui laços signifi-

cativos, mas que não tenha parentesco, dever ser incluído o nome e a relação estabe-

lecida com a criança/adolescente (por exemplo: Pedro Maia – colega de escola; Vitória 

Pereira – ex-cuidadora). Quando a pessoa corresponder a profissional que acompanha 

a criança/adolescente e sua família é necessário incluir, além do nome, a profissão/

cargo e o local de trabalho (por exemplo: Laura Camargo, assistente social do CREAS; 

Thiago Figueira, coordenador CAPs; Firmino Campos, conselheiro tutelar).

 » d. Prazo: esse campo contém dois prazos para preenchimento. O prazo inicial corres-

ponde à data em que a ação deve ser iniciada e o prazo final à data em que a ação 

deve ser finalizada. É possível que algumas ações precisem de tempo excedente para 

sua finalização. Nesse caso, o profissional da equipe técnica deve registrar no moni-

toramento da ação (item e.) a opção “redefinir prazo” e inserir novamente a ação a ser 

realizada. O prazo inicial corresponde à primeira data prevista para a realização (prazo 



ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EMSERVIÇOS DE ACOLHIMENTO

83

inicial registrado anteriormente) e o prazo final é redefinido conforme previsão de 

finalização. Dessa forma, é possível manter todo o histórico das ações e sua execução.

 » e. Monitoramento: o monitoramento consiste no acompanhamento continuado de 

compromissos (objetivos, metas e ações) de modo a verificar se estes estão sendo 

executados conforme preconizado (BRASIL, MS, 2010). É, portanto, o acompanhamento 

das atividades para identificar se os objetivos estabelecidos foram cumpridos, se há 

necessidade de ajuste (da ação, propriamente dita, na reformulação do objetivo, na 

alteração dos participantes e dos prazos estabelecidos). O monitoramento possibilita 

a identificação de problemas e subsidia as estratégias de “correção dos rumos” (MDS, 

2014). Utilizar o código numeral para marcação no PIA.

 » Ação realizada: quando a ação proposta foi realizada.

 » Objetivos alcançados: quando, além da ação proposta for concluída, o objetivo, desta-

cado na coluna “a” também foi alcançado.

 » Pode ser finalizada: quando, por qualquer motivo, a ação destacada na coluna “b” não 

precisar mais ser realizada.

 » Redefinir prazos: quando a ação não foi realizada ou o objetivo não foi alcançado, sen-

do necessário que os envolvidos, estipulem um novo prazo para a realização da ação, 

levando em consideração as especificações descritas no item d. dessa do Plano de Ação.

 » f. Observações: campo disponibilizado para inserção de informações adicionais que 

sejam relevantes.
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MODELO DE 
INSTRUMENTAL DO 
PLANO INDIVIDUAL 
DE ATENDIMENTO 
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E ADOLESCENTES 
EM SERVIÇOS DE 
ACOLHIMENTO



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

88

 PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 
CRIANÇA/ADOLESCENTE EM SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 

 

BLOCO 1 – INFORMAÇÕES GERAIS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO  |   | Acolhimento Institucional   |   | Acolhimento em Família Acolhedora 
 

1.1 Nome do serviço de acolhimento institucional: _________________________________________________________________ 
1.2 Endereço: _______________________________________________________________________________________________  
1.3 Tel.: (     ) |__||__||__||__||__||__||__||__||__|    1.4 Dirigente: ________________________________________________ 
 
1.5 Nome dos responsáveis da família acolhedora: ________________________________________________________________ 
1.6 Endereço do órgão executor: _______________________________________________________________________________  
1.7 Tel.: (     ) |__||__||__||__||__||__||__||__||__|   1.8  Dirigente: ________________________________________________ 

 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A CRIANÇA/ADOLESCENTE      
a. |__| Encaminhada(o)/Vinda(o) de outro Município ou UF   b. |__| Uso de álcool/droga   c. |__| Deficiência ou problema de 
saúde grave    d. |__| Acolhida(o) anteriormente  e. |__|Transferida(o) de outro serviço de acolhimento:  
                                                                               f. Se sim, qual: ___________________________________________________________ 
 

2.1 Nome Completo: _________________________________________________________ 2.2 |    | Sem registro em cartório 

2.3 Como prefere ser chamado (a): ____________________________________________________________________     
2.4 Sexo: |   | Feminino |   | Masculino    2.5 Cor/Raça: |    | Branca |    | Preta  |    | Parda |    | Amarela  |    | Indígena        
2.6 Data de Nascimento: _ _/ _ _/ _ _ _ _       2.7 Idade: _ _ anos _ _ meses         2.8 |    | Idade presumida   
2.9 Nacionalidade: |    | Brasileira |    |Estrangeira: ______________________ 2.10 Naturalidade: _________________ 
2.11 Endereço da última residência (Rua, Av.) ___________________________________________________________ 
2.12 Município: ______________________________________ 2.13 Bairro: ______________________ 2.14 UF: _____  
2.15 CEP: |__||__||__||__||__| - |__||__||__| 
 

 

3. CIRCUNSTÂNCIAS DO ACOLHIMENTO    a. Data do acolhimento: ___/___/_______   
 

3.1 Nome do responsável pelo acolhimento:_____________________________________________________________ 
3.2 Função do responsável pelo acolhimento: ________________________ 3.3 Contato: ________________________ 
3.4 Motivo(s) do acolhimento: 

|    | Entrega voluntária    |    | Orfandade    |    | Abandono    
|    | Violência Física    |    | Violência Psicológica  |    | Abuso Sexual    
|    | Exploração Sexual |    | Trabalho Infantil   |    | Situação de rua/mendicância  
|   | Ausência dos pais/responsáveis por 
doença 

|   | Ausência dos pais/responsáveis por 
prisão ou MSE de internação  

| | Ameaça de morte dos pais/ 
responsáveis 

|   | Pais/ responsáveis usuários abusivos 
de álcool   

|    | Pais/ responsáveis usuários 
abusivos de drogas 

|    | Pais/ responsáveis com algum tipo 
de deficiência 

|  | Pais/ responsáveis com transtorno 
mental/sofrimento psíquico 

|    | Conflito familiar |    |Negligência: Especifique:  
_________________________________ 

|   |Outro: Especifique:__________________________________________________  

 
3.5 Considerando os motivos acima assinalados, informe quem é/são o(s) suposto(s) autor(es) da violência/violação 
de direitos ou responsável(is) que está(ão) impossibilitado(s) de prestar os cuidados e proteção necessários à 
criança/adolescente?  
 
|__| Mãe |__| Pai |__| Madrasta |__| Padrasto |__| Irmã(o) |__| Tia(o)  |__| Prima(o) |__| Avó |__| Avô |__| Não se aplica 
 

|__| Outro: Especifique: _____________________________________________________________________________________ 

 
 

3.6 Com quem a criança/adolescente residia antes da aplicação da medida protetiva de acolhimento? 
: ______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
 
 

Nº Guia de Acolhimento: ___________________      
Data: _________/_________/____________ 

 



ORIEN
TAÇÕES TÉCN

ICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLAN
O IN

DIVIDUAL DE ATEN
DIM

EN
TO (PIA) DE CRIAN

ÇAS E ADOLESCEN
TES EM

SERVIÇOS DE ACOLH
IM

EN
TO

8
9

    

4. COMPOSIÇÃO FAMILIAR  
a. |__| Em estudo e acompanhamento da situação familiar                                      b. |__| Criança/adolescente Órfão                                      c. |__| Preparação para reintegração familiar (família natural)            
d. |__| Preparação para reintegração familiar (família extensa)       e. |__| Poder familiar destituído                  f. |__| Em processo de guarda/tutela/adoção                g. |__| Sem informação da família  
 

I. Nome: Nome completo e sem abreviação                         II . Parentesco: 1. Própria criança/adolescente acolhido 2.Mãe 3.Pai 4.Madrasta 5.Padrasto 6.Irmã(o) 7.Avó(ô) 8.Tia(o) 9.Prima(o) 
10.Outros  
III. Idade: Ano(s)/Mês(es) IV. Sexo M – Masculino F - Feminino V. Escolaridade: 0. Sem idade escolar 1. Creche 2. Pré-escola 3.Ensino Fundamental 4.Ensino Médio 5.Ensino Fundamental EJA 
5.Ensino Médio EJA 7.Alfabetização para Adultos 8.Superior/Aperfeiçoamento/Especialização/Doutorado/ 9.Pré-Vestibular 10.Nunca frequentou a escola, mas sabe ler e escrever 11.Nunca 
frequentou a escola e não sabe ler ou escrever VI. Ocupação 1. Não trabalha 2.Trabalhador por conta própria (autônomo/bico) 3.Temporário em área rural 4.Empregado sem carteira assinada 
5.Empregado com carteira assinada 6.Trabalhador doméstico sem carteira assinada 7. Trabalhador doméstico com carteira assinada 8. Trabalhador não remunerado 9. Militar ou servidor público 
10.Empregador 11.Estagiário 12.Aprendiz g. Renda: Renda individual (em R$) 

 

I. Nome II. Parentesco III. Idade IV. Sexo V. Escolaridade VI. Ocupação VIII. Renda VIII. Endereço IX. Telefone 
I.      R$  (     ) 
II.      R$  (     ) 
III.      R$  (     ) 
IV.      R$  (     ) 
V.      R$  (     ) 
VI.      R$  (     ) 
VII.      R$  (     ) 
VIII.      R$  (     ) 
IX.      R$  (     ) 
X.      R$  (     ) 

 

 

5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A FAMÍLIA 

 
 

5.1 ESPECIFICIDADES 
 

 5.2 PROGRAMAS E BENEFÍCIOS SOCIAIS 

a. Transtorno mental/sofrimento psíquico      |__||__||__||__||__||__||__||__| 
b. Dependência química    |__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__| 
c. Pessoa com deficiência  |__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__| 
d. Família/indivíduo indígena    |__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__| 
e. Pessoa presa ou em cumprimento de MSE  |__||__||__||__||__||__||__||__| 
f. Em situação de rua          |__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__||__| 
g. Outra especificidade 1: _______________________ |__||__||__||__||__||__| 
h. Outra especificidade 2: _______________________ |__||__||__||__||__||__| 
 

  
a. A família recebe dinheiro de algum Programa Social? |__| Sim    |__| Não 
 
|__| Bolsa Família                                                |__| PETI 
|__| BPC (pessoa da família)                              |__| BPC (criança/adolescente acolhido) 
|__| Outro. Qual? 
_________________________________________________________ 
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6. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A CRIANÇA/ADOLESCENTE 
 

6.1 Criança/adolescente sem família ou identidade conhecidas? |__| Não |__| Sim  

6.2 Incluído no Cadastro Nacional da Criança ou Adolescente Desaparecido (CNCAD)? |__| Não |__| Sim 

6.3 A criança/adolescente está incluído no Cadastro Nacional de Adoção (CNA)? |__| Não |__| Sim 

          a. Se ela/ele está incluída(o) no CNA, qual o estágio para adoção: |__| Aguardando pretendente |__| Em estágio de convivência |__| Aguardando sentença judicial para adoção 

6.4. Adolescente cumprindo medida socioeducativa? |__| Não |__| Sim Qual? _________________________________________________________________________________ 

6.5. Criança/adolescente com histórico de situação de rua? |__| Sim |__| Não 

6.6. A criança/adolescente foi acolhida anteriormente? |__| Não |__| Sim |__| Sem informação 

a. Em caso positivo, informar os seguintes dados do serviço de acolhimento: 

I. Nome II. Endereço 
III. Data de 

Entrada 
IV. Data de 

Saída 
V. Motivo do 
Acolhimento 

VI. Motivo do 
Desligamento 

VII. Nome e parentesco 
da pessoa que assumiu 

os cuidados/guarda após 
o desligamento 

I.       

II.       

III.       

IV.       

V.       

VI.       

VII.       

VIII.       

IX.       

X.       

XI.       

XII.       

XIII.       

XIV.       

XV.       

XVI.       

XVII.       

XVIII.       

XIX.       

XX.       
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7. INFORMAÇÕES SOBRE IRMÃOS  
 

7.1 A criança/adolescente possui irmão(s) que reside(m) com a família natural, família extensa ou pessoa sem parentesco? |__| Não |__| Sim 

a. Em caso positivo, informe os dados das pessoas com quem o(s) irmão(s) reside(m) – : 

I. Nome II. Sexo III. Idade IV. Nome do Parente V. Parentesco VI. Endereço VII. Telefone 

I.      (    ) 
II.      (    ) 
III.      (    ) 
IV.      (    ) 
V.      (    ) 

 

7.2 A criança/adolescente possui irmão(s) neste serviço de acolhimento? |__| Não |__| Sim  

a. Em caso positivo, informe os dados do(s) irmão(s) na tabela a seguir: 

I. Nome II. Sexo III. Idade IV. Data do acolhimento V. Motivo do acolhimento 

I.     
II.     
III.     
IV.     
V.     

 

7.3 A criança/adolescente possui irmão(s) em outro(s) serviço(s) de acolhimento? |__| Não |__| Sim  

a. Em caso positivo, justifique por que o grupo de irmãos não foi acolhido no mesmo serviço de acolhimento: ___________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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7. INFORMAÇÕES SOBRE IRMÃOS (
 

b. Informações do(s) irmão(s) que está/estão acolhido(s) em outro(s) serviço(s) de acolhimento: 

I. Nome II. Sexo III. Idade 
IV. Data do 

acolhimento 
V. Nome do Serviço de 

Acolhimento 
VI. Endereço do Serviço de 

Acolhimento 
VII. Técnico 
responsável 

I.       
II.       
III.       
IV.       
V.       
VI.       
VII.       
VIII.       
IX.       
X.       

 

7.4 A criança/adolescente possui irmão(s) que foi/foram adotado(s)? |__| Não |__| Sim       __________ 

 

7.5 A criança/adolescente possui irmão(s) falecido(s)? |__| Não |__| Sim 

a. Em caso positivo, informe os dados do(s) irmão(s) falecidos na tabela a seguir: 

I. Nome 
II. Data de 

nascimento 
III. Data de 
falecimento 

IV. Causa do Falecimento 

I.    
II.    
III.    
IV.    
V.    
VI.    
VII.    
VIII.    
IX.    
X.    
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: DOCUMENTAÇÃO 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações. 
 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: SITUAÇÃO JURÍDICA 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações. 

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: CONVIVÊNCIA FAMILIAR 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: SAÚDE 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: EDUCAÇÃO 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: ACESSO A BENEFÍCIOS E INCLUSÃO EM PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações. 
 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: PARTICIPAÇÃO EM SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL/INSERÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: PROTAGONISMO JUVENIL/DESENVOLVIMENTO DA AUTOESTIMA 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: ESPORTE/CULTURA/LAZER 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações. 
 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: RELAÇÕES DE VÍNCULO NO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações. 

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 
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BLOCO 2 - PLANO DE AÇÃO 

Área de Atuação: OUTRO: ___________________________________________________________________________ 

Códigos: e. Monitoramento: 1.Sim 2.Não    caso haja necessidade de redefinição dos prazos, inserir novamente a informação no quadro para manter o histórico das ações.  

 
 

a. Objetivo b. Ação c. Responsável(is) d. Prazo e. Monitoramento f. Observações 

 

 

 

Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 

 

  Início:  
____/____/______ 

Fim:  
____/____/______ 

|__| Ação realizada  
|__| Objetivos alcançados 
|__| Pode ser finalizada 
|__| Redefinir prazo 

 
 



ANEXO II  

PRINCIPAIS 
INSTRUMENTOS 
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PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES
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O ECA e as normativas do SUAS  – como o documento “Orientações Técnicas sobre 

os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” e a “Tipificação Nacional 

dos Serviços Socioassistenciais” – preveem instrumentos de trabalho importantes 

no caso da aplicação da medida protetiva de acolhimento, os quais visam assegurar: 

diagnóstico da situação e subsídios à tomada de decisão; ou a realização de encami-

nhamentos, registros e planejamento das ações.

Abaixo relacionamos os principais instrumentos que se destacam nessa direção, 

com uma breve síntese de sua finalidade. É importante destacar que, embora cada 

um destes instrumentos tenha uma finalidade específica eles mantêm uma relação 

de interdependência e complementariedade, sendo que as informações de alguns 

alimentam ou subsidiam a construção de outros, inclusive.

Cabe destacar os aspectos éticos e legais quanto ao manuseio e compartilhamento 

de informações contidas em tais instrumentos: os mesmos devem ser consultados 

apenas por profissionais devidamente autorizados e a transmissão de suas infor-

mações deve ocorrer apenas quando necessário para assegurar o superior interesse 

da criança ou adolescente, devendo se pautar nos aspectos éticos e legais norteado-

res da atuação dos profissionais do SUAS e o respeito aos códigos de éticas específi-

cos de cada categoria profissional.

 » Estudo diagnóstico prévio: trata-se de instrumento para diagnóstico da si-

tuação e tomada de decisão quanto ao afastamento do convívio e encami-

nhamento para serviço de acolhimento. Nos termos do documento Orien-

tações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes “O 

estudo diagnóstico tem como objetivo subsidiar a decisão acerca do afasta-

mento da criança ou adolescente do convívio familiar” (p. 29). Este estudo é 

elaborado pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juven-

tude, de forma articulada a outros serviços que estejam acompanhando a 

criança/adolescente e família, como os Centros de Referência Especializado 

de Assistência Social (CREAS), Unidade Básica de Saúde (UBS), Conselho Tu-

telar, escola, etc;

 » Guia de Acolhimento: trata-se de instrumento de encaminhamento da 

criança/adolescente ao serviço de acolhimento. Nos termos do Art. 101, § 3º, 

do ECA, crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados a ser-

viços de acolhimento institucional por meio de uma Guia de Acolhimento, 

expedida pela autoridade judiciária, na qual constará obrigatoriamente: a 

identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, 
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se conhecidos; endereço de residência dos pais ou do responsável, com pon-

tos de referência; nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los 

sob sua guarda; motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio fa-

miliar. Observa-se que, conforme previsão no ECA, nos casos de acolhimen-

to emergencial a autoridade judiciária deve ser comunicada em até das 24 

(vinte e quatro) horas para, dentre outras questões, viabilizar-se a expedi-

ção da Guia de Acolhimento.

 » Estudo diagnóstico pós-acolhimento: nos casos de acolhimento emergen-

cial, em que não foi realizado estudo diagnóstico prévio, o serviço de Acolhi-

mento deve elaborar estudo diagnóstico pós-acolhimento, de forma articu-

lada com a equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude e 

outros que estejam acompanhando a criança/adolescente e a família, como 

os Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Unida-

de Básica de Saúde (UBS), Conselho Tutelar, escola, etc;

Quando o acolhimento tiver sido realizado em caráter emergencial e/ou de 
urgência, sem estudo diagnóstico prévio, recomenda-se que este estudo seja 
realizado em até vinte dias após o acolhimento, a fim de avaliar a real ne-
cessidade da medida ou a possibilidade imediata de retorno da criança ou 
adolescente ao convívio familiar” (Orientações Técnicas: Serviços de Acolhi-
mento para Crianças e Adolescentes, Brasil, 2009, p. 31).

 » Prontuário: trata-se de instrumento de registro de informações do Serviço 

de Acolhimento. Nos termos do documento Orientações Técnicas: Servi-

ços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (Brasil, 2009), reúne re-

gistros sistemáticos organizados pela equipe técnica do serviço de acolhi-

mento, que incluem diversas informações, como, por exemplo: histórico de 

vida, motivo do acolhimento, data de entrada e desligamento, documen-

tação pessoal, informações sobre o desenvolvimento, condições de saúde, 

vida escolar, etc. É um importante instrumento também de preservação 

da história de vida da criança e do adolescente e de sua história familiar. 

Para tanto, a organização do Prontuário deve ser iniciada imediatamente 

após o acolhimento e contar com atualizações durante todo o período de 

acolhimento, considerando, inclusive o desenvolvimento das ações do PIA, 

de modo a assegurar: o registro de informações sobre o desenvolvimento da 

criança/adolescente, da família de origem e do trabalho desenvolvido de 

forma articulada à rede das diversas políticas públicas e o Sistema de Justi-

ça, com vistas à garantia de direitos.
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 » Estudo da Situação: trata-se de instrumento elaborado pelo serviço de acolhimento 

logo após a chegada da criança/adolescente ao serviço, que visa apurar a realidade e 

as necessidades específicas da criança, adolescente e sua respectiva família. Tal ins-

trumento visa reunir informações relevantes sobre a criança ou adolescente e sobre o 

seu contexto familiar e comunitário de modo a formular um conhecimento capaz de 

fundamentar a elaboração do PIA.

A elaboração do Estudo Diagnóstico deve considerar as informações contidas no Estudo Diag-

nóstico Prévio ou no Estudo Diagnóstico Pós-Acolhimento, e na Guia de Acolhimento, além de 

buscar mais informações por meio de visitas domiciliares, escuta ativa, reuniões, etc. O Estudo 

da Situação é parte integrante do PIA.

 » Plano Individual de Atendimento de Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhi-

mento (PIA): trata-se de instrumento de planejamento que deve orientar o trabalho a 

ser desenvolvido com a criança/adolescente e sua família durante o acolhimento e no 

período pós-desligamento. De acordo com o documento “Orientações Técnicas: Serviços 

de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” (Brasil, 2009) o PIA deve reunir objetivos, 

estratégias e ações a serem desenvolvidas visando a superação dos motivos que leva-

ram ao afastamento do convívio e o atendimento das necessidades específicas de cada 

situação. Deve ter como base o Estudo da Situação, considerado como parte integrante do 

PIA. Ao longo do documento ora apresentado o PIA será abordado em maiores detalhes.

 » Relatórios: De acordo com o Art. 19, § 1o do ECA “Toda criança ou adolescente que esti-

ver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação 

reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária com-

petente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisci-

plinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou 

pela colocação em família substituta”. Estes relatórios são subsidiados, sobretudo, pe-

las informações contidas no Prontuário e pela avaliação dos resultados da implemen-

tação das ações previstas no PIA, de modo a manter a autoridade judiciária informada 

acerca da situação de cada criança e adolescente acolhido e de sua família. Além dos 

relatórios trimestrais pode ser necessário o encaminhamento de relatórios atualiza-

dos para subsidiar a realização das audiências concentradas, ou quando houver fatos 

novos que devam ser comunicados imediatamente à autoridade judiciária.
 

Os Serviços de Acolhimento também podem requisitar relatórios aos serviços da rede, 

sobretudo aqueles que estejam acompanhando a família, a criança e o adolescente, 

como forma de compreender a situação e subsidiar a elaboração e implementação do 

PIA e dos relatórios encaminhados à autoridade judiciária.
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